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Requerimento Nº: 1412 / 2026

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

1º Secretario

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 19 de Maio de 2026

REQUER SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

URGÊNCIA AS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.. .

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 276, do Regimento Interno desta Casa, seja determinada a

tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

Projeto de Lei nº 56/2026 - Oriundo da Mensagem n.º 9.546/2026, de autoria do Poder Exeutivo - Autoriza a regularização especial

de domínio e a regularização fundiária de imóvel específico do patrimônio público estadual que se encontra na posse ou detenção de

terceiros.

Projeto de Lei nº 57/2026 - Oriundo da Mensagem n.º 9.547/2026, de autoria do Poder Executivo – Correlato ao Projeto de Lei nº

24/2026, de autoria do Deputado Felipe Mota - Institui o passaporte equestre no âmbito do estado do Ceará, e dá outras

providências.

Projeto de Lei nº 58/2026 - Oriundo da Mensagem n.º 9.548/2026, de autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n.º 18.012, de 1º de

abril de 2022, que institui a Lei Orgânica da Cultura do Estado do Ceará, dispondo sobre o Sistema Estadual da Cultura - SIEC, e dá

outras providências.

Projeto de Lei Complementar º 20/2026 - Oriundo da Mensagem n.º 9.545/2026, de autoria do Poder Executivo - Altera a Lei

Complementar n.º 229, de 21 dezembro de 2020, para dispor sobre o serviço complementar de transporte intermunicipal de

passageiros.

Projeto de Resolução nº 12/2026 - de autoria da Mesa Diretora - Institui, no Âmbito da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, a

Medalha Ariosto Holanda, destinada a distinguir pessoas físicas que tenham se destacado na área de ciência e tecnologia

Justificativa:

A tramitação em regime de urgência das matérias apontadas justifica-se pela relevância e interesse público, a qual demanda pronta

deliberação por esta Casa Legislativa.
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Requerimento Nº: 1412 / 2026

As iniciativas contemplam pautas de grande importância para a população cearense e para a administração pública, restando

evidente a urgência e o interesse público na célere tramitação das matérias, justificando o presente requerimento, nos termos do art.

276 do Regimento Interno desta Casa.

Sala das Sessões, 19 de Maio de 2026

Dep. GUILHERME SAMPAIO
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Mensagem n.º 9.548/2026

 

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da  Mensagem n.º 9.548, de 14 de maio de 2026, que: “altera a Lei nº 18.012, de 1º de
abril de 2022, que institui a Lei Orgânica da Cultura do estado do Ceará, dispondo sobre o Sistema
Estadual da Cultura – SIEC”.

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

“A Lei Estadual n.° 18.012, de 2022, prevê a Lei Orgânica da Cultura do Estado do
Ceará, dispondo também sobre o Sistema Estadual da Cultura - Siec, cuja finalidade
consiste na articulação, na formulação, na promoção e na gestão integrada e participativa
das políticas públicas de cultura no Ceará, de forma democrática, descentralizada e em
regime de colaboração com os entes da Federação e a sociedade civil.

Este Projeto objetiva promover alteração na referida Lei, especificamente no dispositivo
que trata das transferências fundo a fundo de recursos entre o Estado e seus municípios. A
legislação de regência, para essa finalidade, exige das administrações municipais
providências que, para serem concretizadas, necessitam de um tempo, daí o motivo de a
legislação já haver previsto um prazo para essa acomodação. O objetivo desta iniciativa é
alterar esse prazo, considerando as dificuldades práticas verificadas para a
implementação das providências, evitando, com isso, prejuízo aos municípios e à própria
população local, no que diz respeito ao acesso e à promoção da cultura.

  Ademais, aproveita-se o ensejo para legalizar algo bem comum na cultura, que é a
participação de gestores estaduais em instâncias colegiadas ou associações de nível
estadual ou federal, as quais representam interesses institucionais, promovendo-se
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também autorização para pagamento de retribuição ou anuidade decorrente dessa
integração.”

 

 

É o relatório. Opino.

 

Preambularmente, cumpre delinear a competência formal do Chefe do Poder Executivo para propositura
da lei a que se propõe.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará de 1989, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:
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b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

 

Adentrando à análise da matéria objeto do projeto, trata-se da pretensa alteração dos dispositivos da Lei
nº 18.012/2022, que institui a Lei Orgânica da Cultura do Estado do Ceará e disciplina o Sistema Estadual
da Cultura – SIEC, promovendo adequações relacionadas à transferência de recursos estaduais aos fundos
municipais de cultura, bem como autorizando a participação de órgãos e entidades estaduais em
instâncias colegiadas ou associações representativas de interesses institucionais ligados à cultura.

 

O projeto de lei em destaque, traz em seu bojo matéria de competências administrativas ou materiais
comuns de todos os entes federativos, proteger e assegurar meios de acesso à cultura para a população,
nos termos do art. 23 da Constituição Federal de 1988, “in verbis”:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

V -   proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à
pesquisa e à inovação;

 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e
inovação;                

 

 

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;        
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Sob a perspectiva federativa, merece destaque que a Constituição da República consagra modelo de
federalismo cooperativo, impondo atuação conjunta entre União, Estados e Municípios na promoção dos
direitos culturais.

 

Nesse sentido, a cultura é meio inarredável para a garantia da dignidade humana e participação cidadã a
ser incentivada pelo Estado, conforme preconiza o art. 215 da Constituição Federal de 1988:

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às
fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das
manifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e
afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.

  2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os
diferentes segmentos étnicos nacionais.

 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao
desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que
conduzem à: 

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 

II produção, promoção e difusão de bens culturais; 

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas
dimensões;

IV democratização do acesso aos bens de cultura; 

V valorização da diversidade étnica e regional.

 

 

Assim, a Constituição Federal estabelece em seu art. 215, que o Estado garantirá a todos o pleno
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, incumbindo ao Poder Público
apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais. Trata-se de verdadeiro dever
constitucional de promoção cultural, cuja natureza ultrapassa mera faculdade administrativa,
configurando obrigação estatal vinculada à concretização dos direitos fundamentais culturais.

 

Na mesma linha, o art. 216-A da Carta Magna instituiu o Sistema Nacional de Cultura, estruturado em
regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, orientado pelos princípios da diversidade
cultural, democratização do acesso, cooperação entre os entes federados e participação social. A alteração
legislativa proposta mostra-se plenamente harmônica com o modelo constitucional cooperativo de gestão
cultural, ao flexibilizar requisitos temporais para transferência de recursos aos fundos municipais de
cultura e fortalecer mecanismos de integração interfederativa.
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O projeto, ao ampliar o prazo de adaptação dos municípios para fins de recebimento de transferências
fundo a fundo, concretiza os princípios constitucionais da razoabilidade, eficiência administrativa,
cooperação federativa e máxima efetividade dos direitos fundamentais culturais. A medida evita entraves
burocráticos que poderiam inviabilizar o acesso da população às políticas públicas culturais,
especialmente em municípios com menor capacidade administrativa ou técnica.

 

A proposição também guarda consonância com a Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), na medida em que não cria despesa obrigatória continuada desprovida de
previsão orçamentária, tampouco promove vinculação incompatível com o equilíbrio fiscal. Ao contrário,
trata-se de adequação normativa voltada à execução eficiente de políticas públicas culturais já inseridas
no planejamento estatal.

 

Igualmente relevante é a compatibilidade da matéria com a Lei Federal nº 14.399/2022, que instituiu a
Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, diploma que reforçou a necessidade de
descentralização dos recursos culturais e da cooperação interfederativa para fortalecimento do sistema
nacional de financiamento cultural. A legislação federal estimula justamente a estruturação dos sistemas
estaduais e municipais de cultura, além da operacionalização de transferências entre os entes federativos
para democratização do acesso às políticas culturais.

 

A matéria também reflete as diretrizes previstas no art. 6º da mencionada lei, sobretudo quanto ao
fortalecimento das ações de cooperação institucional entre os entes federados, à descentralização
administrativa de recursos e ações, à integração das políticas públicas e ao incentivo à organização da
sociedade civil para atuação conjunta com o Poder Público. Vejamos;

 

Art. 6º A partir de 2023, a União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios o valor de R$ 15.000.000.000,00 (quinze bilhões de reais), constituindo-se
como diretriz o saldo nas contas específicas dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios na data de aferição dos recursos, na forma de regulamento.     (Redação dada
pela Lei nº 15.132, de 2025)

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão à União, em prazo
estabelecido na forma do regulamento, plano de ação para o exercício, juntamente com a
solicitação dos recursos.

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão à União plano de ação
na forma estabelecida em regulamento.    (Redação dada pela Medida Provisória nº 1.274,
de 2024)

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão à União plano de ação
na forma estabelecida em regulamento.     (Redação dada pela Lei nº 15.132, de 2025)

§ 2º Os Municípios vinculados a consórcio público intermunicipal que tenha, no seu
instrumento administrativo constitutivo, previsão para atuar na área da cultura, poderão
solicitar os recursos à União por meio de plano de ação apresentado pelo órgão gestor do
consórcio público intermunicipal que integram, em prazo estabelecido na forma do
regulamento.
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§ 3º Os recursos deverão ser transferidos pela União aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios para conta bancária específica, aberta em instituição financeira federal.

§ 4º Para receber os recursos de que trata esta Lei, anualmente, os Estados, os Municípios
e o Distrito Federal deverão comprovar a destinação, para a cultura, de recursos
orçamentários próprios em montante não inferior à média dos valores consignados nos
últimos 3 (três) exercícios.

§ 4º Para receber os recursos de que trata esta Lei, anualmente, os Estados, os Municípios
e o Distrito Federal deverão comprovar a destinação, para a cultura, de recursos
orçamentários próprios, conforme ato do Poder Executivo federal.   (Redação dada pela
Medida Provisória nº 1.274, de 2024)

§ 5º A cada ano, a programação orçamentária será de até R$ 3.000.000.000,00 (três
bilhões de reais), constituindo-se como diretriz o saldo total remanescente nas contas
específicas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.    (Incluído pela Medida
Provisória nº 1.274, de 2024)

§ 6º A execução de que trata o caput, ao longo dos exercícios financeiros, assegurará o
repasse do valor integral devido aos entes federativos, nos termos do disposto no art. 8º,
conforme regulamento.    (Incluído pela Medida Provisória nº 1.274, de 2024)

§ 7º Até 2026, no caso de inexistência de fundos de cultura estaduais e municipais aptos a
receber os recursos federais de que trata esta Lei, o repasse será direcionado para
estrutura definida pela autoridade competente de cada ente federativo recebedor.       
(Incluído pela Medida Provisória nº 1.274, de 2024)

§ 8º A partir de 2027, somente receberão os recursos previstos nesta Lei os entes
federativos que dispuserem de fundo de cultura, conforme regulamento.    (Incluído pela
Medida Provisória nº 1.274, de 2024)

§ 4º Para receber os recursos de que trata este artigo, anualmente, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios deverão comprovar a destinação, para a cultura, de recursos
orçamentários próprios e a execução de, no mínimo, 60% (sessenta por cento) dos
recursos repassados anteriormente pela União.      (Redação dada pela Lei nº 15.132, de
2025)

§ 5º A cada ano, a programação orçamentária será de até R$ 3.000.000.000,00 (três
bilhões de reais), constituindo-se como diretriz o saldo total remanescente nas contas
específicas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.    (Incluído pela pela Lei nº
15.132, de 2025)

§ 6º A execução dos recursos de que trata o caput deste artigo, ao longo dos exercícios
financeiros, assegurará o repasse do valor integral devido aos entes federativos, nos
termos do art. 8º desta Lei, conforme regulamento, e terá como referência os recursos
anteriormente recebidos pelo ente.   (Incluído pela pela Lei nº 15.132, de 2025)

§ 7º Até 2026, no caso de inexistência de fundos de cultura estaduais, distritais e
municipais aptos a receber os recursos federais de que trata esta Lei, o repasse será
direcionado para estrutura definida pela autoridade competente de cada ente federativo
recebedor.    (Incluído pela pela Lei nº 15.132, de 2025)

§ 8º A partir de 2027, somente receberão os recursos previstos nesta Lei os entes
federativos que dispuserem de fundo de cultura, conforme regulamento.    (Incluído pela
pela Lei nº 15.132, de 2025)
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§ 9º Esgotado o valor estabelecido no caput deste artigo, a Política Nacional Aldir Blanc
de Fomento à Cultura terá sua execução continuada, observadas as disponibilidades
orçamentárias e financeiras.    (Incluído pela pela Lei nº 15.132, de 2025)

 

Sob a ótica da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, a matéria encontra alinhamento
especialmente com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável – ODS 11, que busca tornar as cidades e
comunidades mais inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis, bem como com o ODS 16, voltado ao
fortalecimento das instituições públicas e da governança participativa. A cultura constitui vetor essencial
de inclusão social, identidade coletiva, desenvolvimento humano e fortalecimento democrático, razão
pela qual políticas públicas voltadas ao financiamento cultural descentralizado representam instrumentos
legítimos de concretização dos compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro.

 

Por fim, importa destacar ainda, que a Lei Federal nº 13.019/2014 estabelece instrumentos de controle,
transparência, monitoramento e prestação de contas compatíveis com os princípios constitucionais da
legalidade, moralidade, publicidade, eficiência e probidade administrativa, previstos no art. 37 da
Constituição Federal, garantindo segurança jurídica à execução das políticas culturais fomentadas pelo
Estado.

 

 Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n° 9548/2026
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  à suaPARECER FAVORÁVEL
normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s):NÃO

Regime de Urgência: SIM:21/05/2026

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do  oriundo da Mensagem nº 9.548/2026, proposta pelo PoderPROJETO DE LEI Nº 58/2026,
Executivo, a qual visa alterar a Lei n.º 18.012, de 1º de abril de 2022, que institui a Lei Orgânica da
Cultura do Estado do Ceará, dispondo sobre o Sistema Estadual da Cultura – SIEC.

Na justificativa da proposição o Poder Executivo destaca que ““A Lei Estadual n.° 18.012, de 2022,
prevê a Lei Orgânica da Cultura do Estado do Ceará, dispondo também sobre o Sistema Estadual da
Cultura - Siec, cuja finalidade consiste na articulação, na formulação, na promoção e na gestão
integrada e participativa das políticas públicas de cultura no Ceará, de forma democrática,
descentralizada e em regime de colaboração com os entes da Federação e a sociedade civil. Este
Projeto objetiva promover alteração na referida Lei, especificamente no dispositivo que trata das
transferências fundo a fundo de recursos entre o Estado e seus municípios. A legislação de regência,
para essa finalidade, exige das administrações municipais providências que, para serem concretizadas,
necessitam de um tempo, daí o motivo de a legislação já haver previsto um prazo para essa
acomodação. O objetivo desta iniciativa é alterar esse prazo, considerando as dificuldades práticas
verificadas para a implementação das providências, evitando, com isso, prejuízo aos municípios e à
própria população local, no que diz respeito ao acesso e à promoção da cultura.  Ademais, aproveita-se
o ensejo para legalizar algo bem comum na cultura, que é a participação de gestores estaduais em
instâncias colegiadas ou associações de nível estadual ou federal, as quais representam interesses
institucionais, promovendo-se também autorização para pagamento de retribuição ou anuidade
decorrente dessa integração.”

 

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa da presente proposição foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 10/16, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno
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Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade da Proposição ora examinada.

 

Referida Proposição visa alterar a Lei n.º 18.012, de 1º de abril de 2022, que institui a Lei Orgânica da
Cultura do Estado do Ceará, dispondo sobre o Sistema Estadual da Cultura – SIEC.

Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica deste Poder, a Proposição
em apreciação é de competência concorrente dos Estados, de acordo com o previsto no art. 24, XVI; §§1º
e 2º, da Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre assunto não previamente previsto por outra
competência constitucional e não vedado a este ente supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto nos artigos. 58, III e 60, II da
Constituição do Estado do Ceará e, também dos artigos 200, II, “b”, e 210, IV do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, III e IV, do mesmo diploma legal prevê a competência
privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e
comprovando a iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Restou comprovado que a Proposição em análise está em consonância com as disposições
constitucionais, como ficou fartamente provada a competência do Estado, bem como da iniciativa do
Governador do Estado, que detém ampla autonomia, com base em regras de competência previamente
estabelecidas que garantam a gerência própria dos seus agentes e serviços administrativos. Além do mais,
não existe qualquer vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa, pela observância aos dispostos
legais supracitados.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do ,PROJETO DE LEI Nº 58/2026
oriundo da Mensagem nº 9.548/2026, de autoria do Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição, por representar medida de relevância para oFAVORÁVEL,
Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 19/05/2026.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

MISSIAS DIAS...

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do  oriundo da Mensagem nº 9.548/2026, proposta pelo PoderPROJETO DE LEI Nº 58/2026,
Executivo, a qual visa alterar a Lei n.º 18.012, de 1º de abril de 2022, que institui a Lei Orgânica da
Cultura do Estado do Ceará, dispondo sobre o Sistema Estadual da Cultura – SIEC.

Na justificativa da proposição o Poder Executivo destaca que ““A Lei Estadual n.° 18.012, de 2022,
prevê a Lei Orgânica da Cultura do Estado do Ceará, dispondo também sobre o Sistema Estadual da
Cultura - Siec, cuja finalidade consiste na articulação, na formulação, na promoção e na gestão
integrada e participativa das políticas públicas de cultura no Ceará, de forma democrática,
descentralizada e em regime de colaboração com os entes da Federação e a sociedade civil. Este
Projeto objetiva promover alteração na referida Lei, especificamente no dispositivo que trata das
transferências fundo a fundo de recursos entre o Estado e seus municípios. A legislação de regência,
para essa finalidade, exige das administrações municipais providências que, para serem concretizadas,
necessitam de um tempo, daí o motivo de a legislação já haver previsto um prazo para essa
acomodação. O objetivo desta iniciativa é alterar esse prazo, considerando as dificuldades práticas
verificadas para a implementação das providências, evitando, com isso, prejuízo aos municípios e à
própria população local, no que diz respeito ao acesso e à promoção da cultura.  Ademais, aproveita-se
o ensejo para legalizar algo bem comum na cultura, que é a participação de gestores estaduais em
instâncias colegiadas ou associações de nível estadual ou federal, as quais representam interesses
institucionais, promovendo-se também autorização para pagamento de retribuição ou anuidade
decorrente dessa integração.”

 

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa da presente proposição foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 10/16, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 21 de
maio de 2025, aprovou a Proposição em comento, na sua forma original, seguindo o voto deste
parlamentar (relator designado pela CCJR), que apresentou parecer favorável com modificação, à sua
tramitação (fls. 19/21).

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno
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Feitas estas breves considerações iniciais, como membro das Comissões Conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca do mérito da Proposição
ora examinada.

 

Referida Proposição visa alterar a Lei n.º 18.012, de 1º de abril de 2022, que institui a Lei Orgânica da
Cultura do Estado do Ceará, dispondo sobre o Sistema Estadual da Cultura – SIEC.

Conforme restou esclarecido no conteúdo desta Proposição, a mesma é favorável para a administração
pública, tendo em vista que objetiva alterar a Lei nº 18.012/2022, que institui a Lei Orgânica da Cultura
do Estado do Ceará e organiza o Sistema Estadual da Cultura (SIEC), com o objetivo de aperfeiçoar os
mecanismos de transferência de recursos culturais entre o Estado e os municípios, além de fortalecer a
articulação institucional da gestão cultural cearense.

A proposta modifica o art. 109-A da legislação vigente para ampliar de 2 para 5 anos o prazo em que os
municípios poderão receber transferências de recursos dos Fundos Estaduais de Cultura mediante Termo
de Adesão Especial, sem a necessidade de cumprir integralmente todas as exigências previstas na
legislação para o modelo definitivo de transferência fundo a fundo. A alteração busca adequar a norma à
realidade prática enfrentada pelos municípios, muitos dos quais ainda encontram dificuldades
administrativas e estruturais para implementar todas as exigências legais necessárias ao pleno
funcionamento dos seus sistemas municipais de cultura. A medida pretende evitar prejuízos ao acesso da
população às políticas culturais e garantir continuidade no financiamento das ações culturais locais. Além
disso, o projeto autoriza órgãos e entidades estaduais da área cultural a integrarem associações, fóruns e
instâncias colegiadas de âmbito estadual e federal, inclusive por meio de seus gestores ou representantes
designados, visando ao fortalecimento da cooperação institucional e da governança interfederativa na área
da cultura.

A matéria também autoriza o pagamento de anuidades, contribuições ou retribuições decorrentes da
participação institucional nesses colegiados ou associações, desde que previstas em estatuto ou
regulamento próprio, regularizando prática já comum na gestão cultural pública. A ideia é fortalecer a
integração entre Estado, municípios e entidades representativas da cultura, assegurando maior
estabilidade administrativa, continuidade das políticas públicas culturais e aprimoramento da gestão do
Sistema Estadual da Cultura no Ceará.

Desta forma entendemos que essa medida será benéfica para a população cearense. Portanto, não se vê
quaisquer óbices administrativos para a aprovação da referida Proposição. Vale ainda ressaltar que esta
matéria está em acordo com as diretrizes orçamentárias do Estado do Ceará, portanto, se encontra em
consonância financeira, visto que o impacto financeiro já fora devidamente analisado.

 

Diante do exposto, convencido da importância e do bom mérito do ,PROJETO DE LEI Nº 58/2026
oriundo da Mensagem nº 9.548/2026, de autoria do Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição, por representar medida de relevância para oFAVORÁVEL,
Estado do Ceará.

 

É o parecer
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DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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11DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO | SÉRIE 3 | ANO XVIII Nº094 | FORTALEZA, 26 DE MAIO DE 2026

LEI Nº19.786, de 26 de maio de 2026.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O PROJETO RENASCER, COM SEDE EM FORTALEZA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica consideradode Utilidade Pública o Projeto Renascer, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 05.554.419/0001-09,

com sede na Rua Xavier da Silveira, n.º 2644, no Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.787, de 26 de maio de 2026.
(Autoria: Fernando Hugo)

DENOMINA ARENINHA DO COPACABANA A ARENINHA CONSTRUÍDA PELO GOVERNO DO ESTADO
DO CEARÁ NO QUADRANTE DAS RUAS DR. MIGUEL COUTO, SILVIA, GARDÊNIA E COPERNICO, NO
BAIRRO PAUPINA, NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Areninha do Copacabana a Areninha construída pelo Governo do Estado do Ceará no quadrante das Ruas Dr. Miguel

Couto, Silvia, Gardênia e Copérnico, no Bairro Paupina, no Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.788, de 26 de maio de 2026.
(Autoria: Júlio César Filho)

DENOMINA GILVONE GRANGEIRO PEREIRA A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL
LOCALIZADA NO DISTRITO DE PAJUÇARA, NO MUNICÍPIO DE MARACANAÚ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Gilvone Grangeiro Pereira a Escola de Ensino Médio em Tempo Integral localizada na Av. Dr. Mendel Steinbruch, n.º

10499, Distrito de Pajuçara, no Município de Maracanaú.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.789, de 26 de maio de 2026.
(Autoria: Guilherme Landim)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A ENCENAÇÃO DA PAIXÃO DE CRISTO REALIZADA NO MUNICÍPIO DE ABAIARA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Encenação da Paixão de Cristo realizada no

Município de Abaiara.
Parágrafo único. O Espetáculo religioso a que se refere o caput acontece anualmente, durante a Semana Santa.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.790, de 26 de maio de 2026.

ALTERA A LEI Nº18.012, DE 1.º DE ABRIL DE 2022, QUE INSTITUI A LEI ORGÂNICA DA CULTURA DO
ESTADO DO CEARÁ, DISPONDO SOBRE O SISTEMA ESTADUAL DA CULTURA – SIEC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art.1.º A Lei n.º 18.012, de 1.º de abril de 2022, passa a vigorar alterada na redação do art. 109-A, conforme o disposto abaixo:
“Art. 109-A. Nos 5 (cinco) primeiros anos de vigência desta Lei, as transferências de recursos aos Fundos de Cultura dos Municípios poderão
ocorrer com a subscrição de Termo de Adesão Especial, mediante o atendimento pela gestão municipal de requisitos específicos, não se aplicando
o disposto nos arts. 29 e 94, desta Lei.” (NR)
Art. 2.º Fica autorizada a participação de órgãos ou entidade estaduais em instâncias colegiadas ou associações de nível estadual ou federal, repre-

sentativas de interesses institucionais, inclusive por intermédio de seus gestores ou agentes designados, visando ao estabelecimento de cooperação destinada
ao fortalecimento de competências próprias e da governança pública interfederativa.

Parágrafo único. Para fins do caput deste artigo, e se exigido em estatuto, regimento ou instrumento congênere, fica autorizado o pagamento de
retribuição ou anuidade decorrente da participação do órgão ou da entidade na associação ou no colegiado correspondente.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.
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*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº389, de 26 de maio de 2026.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº229, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020, PARA DISPOR SOBRE O SERVIÇO
COMPLEMENTAR DE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescido o art. 3.º-A à Lei Complementar n.º 229, de 21 de dezembro de 2020, conforme a seguinte redação:
“Art. 3.º-A. Até que concluído o procedimento licitatório correspondente, fica autorizada, de forma precária e para todos os fins estabelecidos na
legislação, a continuidade da operação de cooperativas que, na data de publicação desta Lei, embora sem contrato celebrado de delegação, atuem
no serviço complementar de transporte intermunicipal de passageiros, conforme condições estabelecidas para a atividade, e constem de cadastro
junto a órgão ou a entidade estadual competente.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos para fins de convalidação de atos.
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*** *** ***
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